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HABEAS  CORPUS.  CRIMES,  EM  TESE,  DE
HOMICÍDIO  CULPOSO  E  LESÃO  CORPORAL
CULPOSA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
ALEGAÇÃO  DE  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.
DENÚNCIA  GENÉRICA.  INOCORRÊNCIA.
IMPUTAÇÃO A TODOS OS RÉUS DO MESMO
COMPORTAMENTO  TÍPICO.  DENÚNCIA
GERAL.  POSSIBILIDADE.  PRETENSO
TRANCAMENTO DA AÇÃO. FALTA DE JUSTA
CAUSA.  EXISTÊNCIA  NA  DENÚNCIA  DE
ELEMENTOS  INDICIÁRIOS  DEMONSTRANDO
AUTORIA  E  FATO  PENALMENTE  TÍPICO.
TESES  DEFENSIVAS.  INVIABILIDADE  DE
EXAME PELA VIA ESTREITA DO MANDAMUS.
INSTRUÇÃO  CRIMINAL  EM  CURSO.
MOMENTO  OPORTUNO  PARA  VALORAÇÃO
DE  PROVAS.  ENCERRAMENTO  PREMATURO
DA  AÇÃO  PENAL.  IMPOSSIBILIDADE.
DENEGAÇÃO DA ORDEM. 

É geral, e portanto não inepta, a denúncia que,
atribuindo  a  mesma  conduta  a  todos  os
denunciados,  não  cria  óbice  à  articulação  da
defesa.

Se a peça inicial se mostra capaz de incriminar a
paciente, descrevendo o fato dito como criminoso,
e citando sua participação no fato delituoso, não
há se falar em denúncia inepta, já que é durante a
instrução  criminal,  que  serão  analisadas  as
provas em relação a conduta de cada agente.
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Certamente,  o  trancamento  de  ação  penal,
somente se afigura juridicamente viável,  quando
se possibilite demonstrar, de forma inequívoca; a
atipicidade da conduta do agente, a incidência de
causa de extinção da punibilidade, ou a ausência
de indícios de autoria delitiva ou de prova sobre a
materialidade do crime.

Estando  a  instrução  processual  em  pleno
andamento,  existe  um  mínimo  probatório  de
materialidade e indícios de autoria para consolidar
a justa causa no recebimento e na tramitação da
ação  penal,  o  que  impossibilita  o  seu
encerramento prematuro.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados.

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DENEGAR A ORDEM, NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Habeas Corpus,  com pedido de liminar,  impetrado

pelas bacharelas Lindinalva Pontes Lima e Raísa Neves Coêlho, em favor de

Aldo Marinho Pontes, apontando, como autoridade coatora, o Juízo de Direito

da 6ª Vara Criminal da Comarca de João Pessoa.

Alegam as impetrantes, na exordial (fls. 02/27), a flagrante coação

ilegal por que passa o paciente em razão da inépcia da inicial e da ausência de

justa causa para o início da ação penal.

Aduzem a fragilidade dos argumentos do Ministério  Público no

fato de  a acusação encontrar-se amparada em uma única prova (laudo da

polícia  científica),  produzida  sem  contraditório  e  ampla  defesa,

desconsiderando  que  laudo  da  polícia  científica  foi  produzido  em  fase  de

inquérito policial, com caráter inquisitivo. Portanto, resta evidente a existência

de conduta atípica.
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Consideram ser requisito indispensável, ao início da ação penal, a

demonstração da probabilidade de o acusado ser o autor do fato narrado como

delituoso, ou seja, devem ser apresentados indícios de autoria. Segundo elas,

do conteúdo da inicial, extrai-se uma completa confusão e desorganização de

ideias  expostas  pelo  Parquet,  mostrando que a  peça inicial  acusatória  não

delimita a conduta delitiva do paciente para a abertura de uma ação penal. 

Segundo as impetrantes, havendo concurso de infratores, deveria

o Ministério  Público ter  delimitado,  na acusação,  o  grau de contribuição de

cada para a infração, garantindo-se o exercício da ampla defesa. 

Arguem  os  seguintes  pontos  que  não  foram  observados  pela

autoridade reputada coatora e que importam em uma nova análise da justa

causa: a) o delegado indiciou o motorista Roberval Paiva da Silva, Luiz Carlos

André, Erinaldo Teixeira de Araújo, Antônio Marinho Pontes Neto e Aldo Pontes

Marinho (ora paciente); contudo, o MP deixou de denunciar o motorista, por

entender  que  o  acidente  não  se  deu  por  sua  culpa,  mas  sim  por  falha

mecânica, o que exigiria do Parquet conhecimento técnico e científico sobre a

área de engenharia mecânica; b) o acusado não foi agente do fato criminoso,

pois  não se  encontrava  na direção do  veículo  envolvido  no  acidente;  c)  O

Instituto  de  Polícia  Científica  (IPC),  segundo  consignado  no  Boletim  de

Acidente de Trânsito da Polícia Rodoviária Federal, não fez o exame de corpo

de delito no local do acidente; dessa forma, houve manifesto prejuízo para o

paciente diante da ausência de realização do exame de corpo de delito direito

no local do acidente, razão pela qual é de se apontar a nulidade da denúncia;

d) o motorista em questão não fez o teste de alcoolemia; e) ao imputar o crime

culposo e não descrever em que consistiu o ato, a acusação cerceou o direito

de  defesa  e  contraditório  do  acusado;  f)  a  denúncia  leva  a  crer  que  as

manutenções  eram  feitas  de  forma  precária,  mas  a  vasta  documentação

comprova  justamente  o  inverso,  verificando-se  que  todos  os  ônibus  têm

rigoroso  plano  de  manutenção  preventiva,  sendo  realizadas  inspeções

periódicas e revisões; g) consta do Boletim de Acidente de Trânsito da Polícia

Rodoviária Federal que o ônibus acidentado foi fabricado em 2005; destarte, na
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data do acidente, estava com 09 anos de fabricação; por sua vez, segundo

informações prestadas pelo DER/PB, a idade média dos ônibus da empresa

era de 8,5 anos, ou seja, não ultrapassou o limite previsto no Regulamento do

Transporte  Coletivo  Rodoviário  Intermunicipal  de  Passageiros  (Decreto  nº

22.910/02), que fixa em até 40% a utilização de veículos com mais de 10 (dez)

anos; h) quanto ao débito informado pelo DER/PB, a empresa vem cumprindo

com suas obrigações junto a esse órgão desde 2011; qualquer débito anterior

encontra-se  em  discussão  judicial;  logo,  não  poderia  ser  elemento  de

discussão, como quis alegar o MP; i) falta de compromisso com a verdade real,

pois, nos depoimentos das testemunhas, tem-se um verdadeiro copiar e colar,

mostrando-se,  assim,  idênticos;  j)  a  empresa  tem  excelente  programa  de

manutenção, seja na modalidade preventiva, preditiva ou corretiva; k) o prisma

de concreto instalado junto ao poste metálico foi o fator preponderante para o

tombamento do ônibus; sem a sua instalação o ônibus não teria tombado; o

relatório  da  Polícia  Rodoviária  Federal  afirmou  haver  indícios  que  o  eixo

dianteiro só se desprendeu do veículo após o tombamento; se tivesse rompido

antes do choque, haveria marcas de arrastamento na pista; e l) o MP, após a

apresentação de todas as peças de defesa dos acusados, retificou a denúncia

com base no art. 569 do CPP e imputou ao acusado os crimes de homicídio

culposo e lesão corporal culposa; todavia, não houve intimação da defesa para

manifestar-se nos autos, por inexistência de previsão legal.

Requer,  liminarmente,  a  suspensão  de  qualquer  prazo  ou  ato

processual  relativo  ao  paciente  constante  da  Ação  Penal  nº  0011987-

06.2013.815.2002 em trâmite na 6ª Criminal da Comarca de João Pessoa. No

mérito,  pugna pela concessão da ordem, para determinar o trancamento da

ação penal supramencionada.

Juntou documentos (fls. 29/1.321).

A  autoridade  indigitada  coatora  prestou  informações  às  fls.

1.336/1.353, através das quais esclareceu: 
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[...] 
O  juiz  da  4º  Vara  averbou  sua  suspeição  (fl.  573),
razão pela qual os autos foram encaminhados ao juízo
da 5ª Vara Criminal, pelo qual respondia, à época, a
Juíza Auxiliar Anna Carla Falcão da Cunha Lima
Perante aquele juízo, a denúncia foi recebida (fl. 674),
os acusados foram citados e ofereceram resposta à
acusação,  por  meio  de  advogados  constituídos.  A
seguir, em decisão própria, as preliminares aventadas
foram devidamente rebatidas, bem como foi designada
audiência  de  instrução  e  julgamento  para  o  dia
15/04/2015,  às 13h30 (fls.  1.329/1.332),  levando em
conta a pauta daquele juízo.
Com o retorno do juiz titular da 5ª vara Criminal, que
também  averbou  sua  suspeição,  os  autos  foram
encaminhados  a  esta  6  Vara,  onde  verificada  a
incompatibilidade  da  nossa  pauta  com  o  ato
inicialmente designado,  reaprazou-se a audiência de
instrução e julgamento para o dia 11/05/2015,  sendo
esta  a  fase  atual  em  que  o  processo  se  encontra:
aguardando a  realização da audiência  designada
para o dia 11/05/2015, pelas 14h00. 
No tocante à alegada falta de relação entre a conduta
praticada  pelo  paciente  e  o  tipo  penal  denunciado,
impõe-se  destacar  que  o  réu  se  defende  dos  fatos
narrados, e não da capitulação contida na denúncia,
que  inclusive  poderá  ser  modificada  (aditada)  no
decorrer da ação penal. Tanto é assim que consta nos
autos,  às  fls.  1.325,  uma  retificação  da  peça
acusatória,  onde  o  Ministério  Público  mantém  a
descrição dos fatos,  mas reenquadra a conduta dos
réus em homicídio culposo e lesão corporal culposa.
Quanto a suposta fragilidade dos argumentos do MPE,
bem  a  assertiva  de  denúncia  genérica,  cumpre
esclarecer  que  a  peça  acusatória  contém  todos  os
elementos do art.  41 do Código de Processo Penal,
com  a  exposição  do  fato  criminoso  e  de  todas  as
circunstâncias,  qualificação  dos  acusados,
classificação do crime, tendo ainda oferecido o rol de
testemunhas,  o  que  permitiu  o  exercício  do  amplo
direito  de  defesa.  Ademais,  a  denúncia  só  é  inepta
quando  houver  omissão  dos  elementos  fáticos
essenciais à configuração dos fatos principais, e não
possa  ser  suprida  por  outros  elementos  de  prova,
antes da sentença final, o que não ocorre nos autos.
Ainda,  no  que  se  refere  a  alegada  ilegitimidade
passiva  do  paciente,  há  que  se  ponderar  que  a
jurisprudência já pacificou o entendimento no sentido
de que é admissível a possibilidade de concurso de
pessoas  em  crime  culposo,  quando  verificada  a
existência  de  vínculo  psicológico  na  cooperação  do
consciente de alguém na conduta de outrem […]
(destaques originais)
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A liminar foi indeferida (fls. 1.361/1.364-v).

Instada a ofertar parecer, a douta Procuradoria de Justiça opinou

pela denegação da ordem (fls. 1.366/1.369)

É o relatório.

VOTO

Por meio do presente  writ,  buscam as impetrantes, no mérito, o

trancamento da ação penal ajuizada em face do paciente, a qual se encontra

tramitando  perante  o  Juízo  da  6ª  Vara  Criminal  da  Comarca  da  Capital,

aduzindo,  inicialmente,  a  inépcia  da  denúncia,  consubstanciada  na falta  de

delimitação da conduta delitiva do paciente e de elementos que a relacionem

ao fato delituoso.

Alegam a ausência de justa causa, consistente na atipicidade da

conduta do paciente que não se encontrava na direção do veículo e no fato de

que a vestibular criminal embasou-se em uma única prova, isto é, no Laudo da

Polícia Científica, produzida no inquérito policial sem amparo no contraditório e

na ampla defesa.

Suscitam  a  tese  defensiva  quanto  à  inobservância,  pela

autoridade coatora, de pontos que importariam reanálise da justa causa, como:

a) ausência de denúncia em relação ao motorista do ônibus; b) o Instituto de

Polícia Científica não efetuou exame de corpo de delito; c) o motorista não se

submeteu  a  exame  de  alcoolemia;  d)  os  veículos  têm  rigoroso  plano  de

manutenção; e) o Boletim da Polícia Rodoviária Federal comprova o ano de

fabricação  do  veículo,  demonstrando  observância  ao  Regulamento  de

Transporte  de  Passageiros  Passageiros  (Decreto  nº  22.910/02);  f)  não

poderiam ser discutidos, no processo penal, débitos da empresa para com o

DER/PB; g) os depoimentos das testemunhas, no inquérito, foram um copiar e

colar; h) a empresa possui excelente programa de manutenção; i) o prisma de

concreto instalado junto ao poste foi o fator preponderante para o tombamento
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do ônibus. 

Alegam,  também,  que  após  a  retificação  da  denúncia  pelo

Parquet,  não  houve  intimação  da  defesa  para  manifestar-se  nos  autos,

resultando em prejuízo ao paciente.

Pois bem. É entendimento assente que a utilização do  habeas

corpus objetivando o trancamento da ação penal é medida que se reveste de

absoluta excepcionalidade, somente se admitindo em situações de flagrante

atipicidade da conduta,  a  inexistência de indícios de autoria,  a  extinção da

punibilidade ou quando for manifesta a inépcia da exordial acusatória.

Sobre o tema, preleciona Nucci:

35. Trancamento de ação penal: trata-se de hipótese
excepcionalmente  admitida,  justamente  para  não
ocorrer  um  indevido  cerceamento  da  atividade
acusatória do Estado ou do ofendido. Entretanto, o
acusado  pode  insurgir-se  contra  um  recebimento
indevido  de  denúncia  ou  queixa  através  de  habeas
corpus (art. 648, I, CPP), uma vez que não há recurso
específico para tanto, podendo o Tribunal conceder a
ordem  para  trancar  a  ação.  Tal  situação  se  dá
unicamente quando a falta de justa causa é cristalina.
(Código de Processo Penal Comentado, 13. ed. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 742)
(destaquei)

Na mesma senda, orientam-se os precedentes jurisprudenciais:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM
HABEAS CORPUS. PECULATO E SUPRESSÃO DE
DOCUMENTO.  TRANCAMENTO  DE  AÇÃO  PENAL.
ATIPICIDADE  E  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA.
NECESSIDADE DE EXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE  NA VIA ELEITA.
PRESCRIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SUSPENSÃO
DO PROCESSO. ART. 366 DO CPP. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE MANIFESTA.
1. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça,
o trancamento da ação penal, no âmbito do habeas
corpus, somente é possível quando se constatar,
primo  ictu  oculi,  a  atipicidade  da  conduta,  a
inexistência de indícios de autoria, a extinção da
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punibilidade ou quando for manifesta a inépcia da
exordial acusatória.
2.  No  caso  vertente,  nenhuma dessas  hipóteses  se
evidencia  de  pronto,  sendo  certo  que  a  alegada
atipicidade da conduta  e a ausência de justa causa
para a instauração da ação penal - consubstanciada
no fato de o suposto crime ter como sujeito passivo um
particular  e  não  o  Estado  e  na  ausência  de
materialidade -, demanda a incursão no acervo fático
probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.
3.  As  condutas  ilícitas  apuradas  na  ação  penal  são
peculato (art. 312 do CP) e supressão de documento
(art.  305  do  CP),  cujas  penas  máximas  são,
respectivamente, 12 anos, e 5 ou 6 anos dependendo
da natureza do documento,  se particular  ou público.
Nos termos do art. 109, III, do Código Penal, o prazo
prescricional para os crimes acima listados é de 16 e
12 anos, respectivamente.
4. No presente caso, não há falar em ocorrência da
prescrição, porquanto os crimes foram cometidos em
28/05/1997 e a denúncia recebida em 17/04/2001. O
aditamento da denúncia ocorreu em 26/07/2006. Em
razão de o recebimento da denúncia constituir marco
interruptivo  para  contagem  do  prazo  de  prescrição,
nos termos do artigo 117, I,  do Código Penal,  ainda
não transcorreram os 12 anos necessários para que
se opere a prescrição, em relação ao delito do art. 305
do CP, muito menos em relação ao peculato, levando-
se em consideração o lapso temporal de 3 anos e 9
meses em que ficou suspenso o processo.
5. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 42.496/RJ,  Rel.  Ministro  GURGEL DE FARIA,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  24/03/2015,  DJe
08/04/2015)
(grifo nosso)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  FRAUDE  AO
CARÁTER  COMPETITIVO  DA  LICITAÇÃO.
TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.
IMPOSSIBILIDADE.  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.
INOCORRÊNCIA.  FATOS  ADEQUADAMENTE
DESCRITOS.  RECURSO  ORDINÁRIO
DESPROVIDO.
I - O recorrente foi denunciado pela suposta prática da
conduta tipificada no art. 90, da Lei n. 8.666/93.
II - A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal
Federal, bem como desta eg. Corte, há muito já se
firmaram no sentido de que o trancamento da ação
penal  por  meio  do  habeas  corpus  é  medida
excepcional,  que  somente  deve  ser  adotada
quando  houver  inequívoca  comprovação  da
atipicidade da conduta, da incidência de causa de
extinção  da  punibilidade  ou  da  ausência  de
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indícios  de  autoria  ou  de  prova  sobre  a
materialidade do delito. (Precedentes).
III  -  No  caso,  não  se  vislumbra  a  possibilidade  de
trancamento  da  ação  penal.  Há  indícios  de  que  o
recorrente seja autor da conduta que lhe é imputada,
bem como há provas da materialidade dos crimes. Em
igual  sede,  não se verifica  nos autos  atipicidade da
conduta, tampouco a existência de causas de extinção
da punibilidade.
IV - Não subsistem os argumentos relativos à inépcia
da  inicial  acusatória,  uma  vez  que  a  exordial
pormenoriza as condutas fáticas que caracterizam os
crimes  que  imputa  ao  recorrente,  propiciando  o
exercício do direito à ampla defesa e ao contraditório.
Recurso ordinário desprovido.
(RHC  53.135/RO,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  28/04/2015,  DJe
15/05/2015)
(grifo nosso)

Com  relação  à  indigitada  inépcia  da  inicial,  verifica-se  que  a

descrição  contida  na  denúncia  permitiu  a  clara  compreensão  dos  fatos

supostamente  imputados  ao  acusado,  relatando,  em  linhas  gerais,  os

elementos  indispensáveis  para  a  demonstração  da  existência  do  crime  e

indícios  de  autoria,  de  forma a  viabilizar  a  deflagração  da ação penal  e  o

exercício do contraditório e da ampla defesa.

Do seguinte excerto da denúncia (fls.  39/48) extrai-se como se

deu a participação do paciente no evento:

[…]
A perícia constatou que o acidente deu-se por falha
mecânica do veículo. Os donos da empresa só faziam
manutenções  puramente  corretivas  e  de  forma
precária.  Na  verdade,  a  maioria  dos  passageiros
informa  nas  suas  declarações  que  os  ônibus  da
empresa Rodoviária  Santa Rita rodam em péssimas
condições  e  de  forma  precária.  Os  dirigentes  da
Empresa  Rodoviária  Santa  Rita  são  culpados  pelo
acidente porque permitem que uma frota velha, com
vários anos de uso circulem superlotados em ônibus
cujas manutenções são puramente corretivas e feitas
de forma precária. 
[..]  A prova pericial  foi  clara ao apresentar as falhas
dos  componentes  mecânicos  do  ônibus,  o  que
demonstra que a culpa dos dirigentes da empresa Aldo
Marinho e Antonio Marinho, que apenas determinavam
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que  a  empresa  fizesse  manutenções  puramente
corretivas  e  de  forma  precária  e  não  manutenções
específicas para cada período de tempo e/ou distancia
percorrida. 
[…]
Assim,  estão os acusados incursos nas sanções do
art. 302 do Código de Trânsito (03 vezes) c/c Art 30 da
Lei nº 9.503/97 e Art  70 do Código Penal,  pelo que
oferece  essa  Promotoria  a  presente  denúncia,
requerendo que contra os réus se instaure processo
crime, citando-se os acusados nos termos do Art 406
do  Código  de  Processo  Penal  para  responderem  a
acusação.  Ouvindo-se  as  testemunhas  abaixo
arroladas. Pugnando pela condenação dos réus
[...]

Por conseguinte, atentando para a descrição dos fatos, é de se

reconhecer configurada, nos autos, hipótese de denúncia geral, a qual imputa

a  todos  réus  a  realização  de  um  mesmo  comportamento  supostamente

delituoso, sem que, com isso, redunde em óbice à articulação da defesa.

Na  verdade,  esclareça-se,  o  que  se  veda  à  acusação  é  o

oferecimento de denúncia genérica, consistente na dedução de fatos plúrimos

sem que se exponha com clareza como se verificou o comportamento de cada

agente, atribuindo-os a todos. 

A  fim  de  corroborar  com  esse  entendimento,  trago  a  lume

orientação perfilhada pelos tribunais superiores:

“[...]
3.  In  casu,  a  denúncia  ao  imputar  a  conduta  de
suprimir  Imposto  sobre  Circulação  de  Mercadorias
(ICMS), mediante omissão de registro de saída,  nos
períodos  referidos  pela  peça  acusatória,  baseou-se,
concretamente,  nas  funções  de  gerência  e
administração  exercidas  pelos  sócios  acusados,
assegurando-lhes,  ainda,  o  direito  de  defesa,  não
havendo,  assim,  falar  em  denúncia  inepta  ou
genérica.  Trata-se  de  denúncia  geral,  assim
considerada aquela em que o Parquet imputa a todos,
indistintamente, a prática do mesmo fato delituoso, em
razão das funções exercidas por eles na sociedade,
sendo certo, porém, o fato criminoso a eles atribuídos.
Outrossim,  maiores  considerações  acerca  da
participação  delituosa  de  cada  agente  deverão  ser
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feitas  pelo  juízo  da  causa  no  momento  processual
próprio, ou seja, por ocasião da instrução processual,
à luz de todos os elementos de prova.
4. Habeas corpus não conhecido.”
(HC  232.351/PE,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2013,
DJe 05/04/2013)
“[...]
2. No caso, a inicial acusatória descreve as condutas
delituosas do Paciente, relatando, em linhas gerais, os
elementos  indispensáveis  para  a  demonstração  da
existência do crime em tese praticado, bem assim os
indícios suficientes para a deflagração da persecução
penal,  razão  pela  qual  não  se  pode,  de  antemão,
retirar  do Estado o direito e o dever de investigar e
processar, quando há elementos mínimos necessários
para a persecução criminal.
(RHC 26.091/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA
TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 02/02/2012)

“[...]
5.  A denúncia,  embora não tenha individualizado as
condutas de cada Corréu na execução da empreitada
criminosa,  demonstrou  a  unidade  de  intenções  e  a
coordenação  das  ações  que  culminaram  na  prática
delitiva.  A  denúncia,  portanto,  não  é  genérica  e
tampouco inepta,  mas apenas possui  caráter  geral,
conforme é admitido pela jurisprudência desta Corte.
(AgRg no Ag 1353444/PB, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  17/05/2011,  DJe
01/06/2011)

EMENTA:  HABEAS  CORPUS.  PENAL  E
PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO. INÉPCIA DA
DENÚNCIA.  INDIVIDUALIZAÇÃO  DAS  CONDUTAS.
TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.
EXCEPCIONALIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS.
INVIABILIDADE. Havendo nítido liame entre a conduta
do  paciente  e  o  fato  delituoso,  evidenciado  na
assertiva de que ele e outros utilizaram documentos
falsos produzidos pela quadrilha para induzir o INSS
em erro, visando a obtenção de vantagem ilícita, não
há que se falar em inépcia da denúncia por falta de
individualização da conduta.  A circunstância, por si
só, de o Ministério Público ter imputado a mesma
conduta  a  vários  empresários  não  torna  a
denúncia genérica. Pois nela há clara alusão ao fato
de o paciente ter feito uso de documentos que sabia
falsos  com  o  fito  de  induzir  o  INSS  em  erro.  O
trancamento da ação penal, por falta de justa causa,
fundada  na  inépcia  da  denúncia,  é  medida
excepcional;  justifica-se  quando  despontar,  fora  de
dúvida,  atipicidade  da  conduta,  causa  extintiva  de
punibilidade ou ausência de indícios de autoria. Para
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concluir-se  pela  inocência  do  paciente  ---  objetivo
dissimulado  das  razões  da  impetração  ---  seria
necessário  aprofundado  reexame  dos  elementos
probatórios  coligidos  na  instrução  criminal,  reexame
que,  como  é  notório,  não  cabe  no  rito  do  habeas
corpus. Ordem denegada.
(HC 89240, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda
Turma, julgado em 06/03/2007, DJe-004 DIVULG 26-
04-2007  PUBLIC  27-04-2007  DJ  27-04-2007  PP-
00106 EMENT VOL-02273-02 PP-00305)
(originais sem destaque)

Acerca dos  prejuízos supostamente  advindos da  retificação  da

denúncia (fls. 1.314/1.315), convém destacar a inexistência de qualquer eiva a

macular  o  ato,  posto  que  o  Parquet  apenas  procedeu  à  correção  de  erro

material  na capitulação delitiva.  Ora,  se o acusado não se defende do tipo

penal,  mas  dos  fatos,  a  retificação  não  acarretou  nenhuma  surpresa  para

defesa  e  sim  situação  mais  benévola,  já  que  menos  severas  as  penas

abstratamente cominadas para os crimes de homicídio culposo (art. 121, § 3º)

e lesão corporal culposa (art. 129, § 7º) previstos no CP.

Logo,  insubsistente  o  alegado  defeito  da  peça  acusatória,  na

medida em que descreve, com todos os elementos indispensáveis, a existência

de indícios da realização de condutas delitivas. 

No  que  tange  à  insuficiência  de  lastro  probatório  para

embasamento da denúncia e à tese defensiva quanto à inobservância, pela

autoridade  coatora,  de  pontos  que  importariam  reanálise  da  justa  causa,

entendo que o exame de tais aspectos demandam uma incursão no conjunto

fático-probatório, providência incompatível com a via estreita mandamental. 

Mutatis mutandis, a título exemplificativo:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS
CORPUS.  EXTINÇÃO  PREMATURA  DA  AÇÃO
PENAL.  RECORRENTE  DENUNCIADO  PELO
DELITO  DE  PECULATO  (ART.  312  DO  CP)  E
FRAUDE À LICITAÇÃO (ART. 90 DA LEI 8.666/1993).
INÉPCIA  DA  INICIAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
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INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE FATOS E PROVAS
NA VIA DO HABEAS CORPUS. PRECEDENTES. 1. A
denúncia  narra  de  forma  clara  e  objetiva  os  fatos
supostamente  delituosos,  com  a  indicação  dos
elementos indiciários mínimos aptos a tornar plausível
a acusação, de modo a permitir,  àquele que sofre a
persecução criminal,  o  pleno exercício  do direito  de
defesa, nos termos do art. 41 do Código de Processo
Penal.  2. De outro lado, não há como avançar nas
alegações  sobre  a  veracidade  ou  não  dos  fatos
imputados,  questões  que  serão  apuradas  no
âmbito da ação penal originária, impossível de ser
avaliada nesta via recursal.  É de competência do
juiz  da causa proceder  ao exame dos elementos
probatórios colhidos sob o crivo do contraditório e
conferir a definição jurídica adequada para o caso.
3. Recurso improvido.
(RHC  127144,  Relator(a):  Min.  TEORI  ZAVASCKI,
Segunda Turma, julgado em 07/04/2015, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-075 DIVULG 22-04-2015 PUBLIC
23-04-2015) 

HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO.
WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
DESVIRTUAMENTO.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO
PENAL.  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA  NÃO
EVIDENCIADA DE PLANO.
1. O trancamento da ação penal em sede de habeas
corpus, por ser medida excepcional, somente é cabível
quando restar demonstrada, de maneira inequívoca, a
atipicidade da conduta, a absoluta falta de provas da
materialidade do crime e de indícios de autoria, ou a
existência de causa extintiva da punibilidade.
2. No caso, a alegação deduzida na impetração - de
que  as  declarações  da  vítima  do  suposto  homicídio
tentado são inverídicas  e  precárias  para  deflagrar  a
persecução  penal  em  juízo,  porquanto  ela  seria
portadora  de  esquizofrenia  e  sofreria  de  delírios
graves - se confunde com o mérito da ação penal e
não pode ser apreciada na via estreita do remédio
constitucional,  por  demandar  ampla  dilação
probatória.
3. Habeas  corpus  não  conhecido.  (STJ.  HC
231.297/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  09/09/2014,  DJe
24/09/2014) (sem grifos no original)

Com efeito, cediço que o oferecimento da denúncia necessita de

estar  amparada  em  lastro  probatório  mínimo  apto  a  indicar  a  autoria  e

materialidade delitivas, embasamento esse que prescinde da apresentação de
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provas robustas, uma vez que a oportunidade para a efetiva comprovação da

prática do crime é a instrução criminal. 

No caso  sub judice,  conforme relato da magistrada de primeiro

grau:

[…] o ora paciente foi denunciado perante este juízo,
juntamente com ANTÕNIO MARINHO PONTES.
O JUIZ DA 4ª Vara averbou sua suspeição (fl.  573),
razão pela qual os autos foram encaminhados ao juízo
da 5ª Vara Criminal pelo qual respondia, à época, a
Juíza Auxiliar Anna Carla Falcão da Cunha Lima.
Perante aquele juízo a denúncia foi recebida (fl. 574,
os acusados foram citados e ofereceram resposta à
acusação,  por  meio  de  advogados  constituídos.  A
seguir, em decisão própria, as preliminares aventadas
foram  devidamente  rebatidas,  bem  como  foi
designada audiência de instrução e julgamento para o
dia 15/04/2015,  às 13h30 (fls.  13329/1332),  levando
em conta a pauta daquele Juízo.
Com o retorno do juiz titular da 5ª Vara Criminal, que
também  averbou  suspeição,  os  autos  foram
encaminhados  a  esta  6ª  Vara,  onde  verificada  a
incompatibilidade  da  nossa  pauta  com  o  ato
inicialmente designado, reaprazou-se a audiência de
instrução e julgamento para o dia 11/05/2015,  sendo
esta  a  fase  atual  em  que  o  processo  se  encontra:
aguardando a  realização  da  audiência  designada
para o dia 11/05/2015, pelas 14h00. 
[...]

Ora,  o  presente  feito  já  possui  denúncia  recebida,  citação

realizada, apresentação de resposta à acusação e designação de audiências

de instrução e julgamento. Assim, apenas com o seu término, e a consequente

prolação da sentença, é que se poderá pôr termo à ação penal. 

Em síntese, conclui-se, portanto, que o argumento de que inexiste

justa causa para o trâmite da ação penal não poderá ser acolhido, diante da

necessidade de dilação probatória a ser operacionalizada no curso do feito,

para que seja averiguado se, de fato, a infração penal imputada ao paciente

restou caracterizada.

Por todo o exposto, DENEGO a ordem requestada.
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É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da
Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.
Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr.  Dr. Marcos William de Oliveira ( Juiz
de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des.
Luis Silvio Ramalho Junior) e o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.
Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira ,
Procurador   de Justiça.

                    Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 09 (nove) dias do mês de junho do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

 


